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I. A INFORMAÇÃO




nistaao final do séculoXVIII emFrança.
NicolaA:bbagnanoapontaosenciclopedistasfrancesescomoos
líderesdeumacorrentepreocupadaemprojetarasmanifestaçõescul-
turaisacimae paramuitolongedo círculoexclusivode pequenas
camadasde doutos.'Eraprecisoestendê-Iasportraduziremmeiosde
renovaçãoda vida sodal. (1) ,
Sobestainspiração,alémde outrasfontesde rebelião,os cons-
,tituintesde 1789declararamsolenementeos direitosnaturais,ina!ie-
náveise sagradosdo homem:a igualdade,a liberdade,a segurança
e a prcpriedade.E, dentreeles,o direitoà manifestaçãodo pensa---------
(*) Teseapresentadaà VII ConferênciaNacionalda Ordemdos Advogadosdo Brasil.
** ProfessorAdjuntode DireitoPenalda UniversidadeFederaldo.Paraná.
1 Dicionáriod. Filosofia,trad.de AlfredoBosi,SãoPaulo,1970,pág.210.
2. Estasvertentesculturaisse derramaramsobre o problema
da p~rsonalidadehumanae de suamanifestação,queconstituem,por
isso mesmo,o problemada liberdade.SegundomostraSanchesVia-
monte,a filosofia estoica,o Cristianismo,o Renascimento,o Huma-
nismocomosistemasfilosóficos,o DireitoNaturalque fazia do Ho.
memo centrode todaa problemáticajurídicae a Reformaque plan-
tou o problemada consciênciaantea Divindade,foram elaborando
estanovaconcepçãodo ser humanocomopessoa.Tal orientaçãosu-
perou o individualismopuramentequantitativopara dimensionara
pessoa:"o indivíduoé umaentidadequantitativadentrodo conjunto
social;é a unidadebiológicana tctalidadeou comunidade;a parte,
em sua relaçãocomo todo. A pessoahumana,ao contrário,é uma
entidadequalitativa.É particularidade diversidadena pluralidade
sociaLÉ a contribuiçãosingulare autônomado homemcomounidade
espiritualda espécie".e)
3. As liberdadesdapessoaintelectuale meralou aschamadas
liberdade,sdo pens,amento,no dizerde Jean Rivero,são múltiplase
essenciais:liberdadede opinião,ou seja,a liberdadeparase formar
um juízopróprioemtodosos domíniose quetomao nomede liber-
dade de consciênciaquandoreferidaa uma atitudereligiosa,proje-
tando-sesobo matizde umaliberdadedeculto;liberdadedeexpres-~
são do pensa,mentoem todosos aspectos:imprensa,literatura,arte,
espetáculos,rádioe televisão;liberdade,enfim,de comunicaçãosist'e..
máticado pensamentoatravésdo ensinocu pela afirmaçãocoletiva:
reuniões,manifestaçõese associações(3).ParaClaude-AlbertColliard,
as liberdadesdo pensamento u liberdadesde conteúdointelectual
são aquelasque "correspondema atividadeshumanasdiversase de ~~,,~<~ >~
. ~
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mentoe de opinião,atravésda imprensaou de outrosveículos(arti-
go 11).
A grandeatmosferade liberdadeimanenteà AssembléiaNacio-
nal daqueletemporecebeupoderosainfluênciados movimentosde
emancipaçãonorte-americana,principalmenteatravésda Declaração
de Virgínia (12 de junho de 1776)e da própria independênciados
EstadosUnidos(4 de julhode 1776).Os novosrumosde transforma-
çãopolítica,jurídicae socialda humanidadecivilizadaforamtalhados
segundoposiçõesfundamentaisdas correntesrevolucionárias.Além
das visitasde homensnotáveisde um País a cutro, como a de La-
fayetteà Américado Norte e de Franklina França,umagrandedifu-
são de livros e periódicos,alémde muitosartigos,iria completaro
processode libertaçãointelectual. I
----------
2 Los Derechos deI Hombre en Ia Revolucion Francesa, México, 1956, pág. 26.
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~5caráternão econômico.Elassãoextremamentevariáveis,pressupon-
do, em grausdiverses,o contatodo indivíduocom os seus seme-
lhantes.Assim,o homemtenta,por exemplo,fazer partilharaos de-
maisas suascrenças,seusconhecimentos,ua concepçãodo mundo,
suasopiniõespolíticase religiosas,seustrabalhoscientíficos".(4).
4. Após o adventodo séculoXIX, a comunicaçãodos fatos e
'dasidéiasenvolveu,alémda atividadepropriamenteintelectual,uma
:novaindústria:a indústriada informação.Ela passariaa ser objeto
de trabalhode grupos financeirosque se desenvolvemao abrigo
dasliberdadeseconômicasdo comércioe da indústriae em harmonia
coma pesiçãodo laisserfaire que dominavao pensamentode uma
'\época.As liberdadesintelectuaisque,no séculoanterior,eramconsa-
,f,~gradasidea!mentea todosos homens,encontramno seiodas empre-
sasde difusão e comunicaçãoum camponaturale indispensávelà
"~suaefetivarealização.
O progressones meiosde informação,comoo telégrafoe os
cabossubmarinos,veioaperfeiçoara técnicade transmissãodas infor-
maçõesprincipalmentequandoas agênciasinternacionaisforam sur-
gindocomoa que CharlesHavasinstalouem Parise à qual se refere
Balzac:"O público pode crer que há diversosjornais mas não há
definitivamentemais que um só: o do senhorHavascom os seus
correspondentesem todo o mundo.Cada um tinge de branco,de
verdeou de vermelhoa novidadequelheenviao senhorHavas".(5)
5. Estacaracterísticamassificantedo fenômenoda informação
ganhouproporçõesmaisgravesà medidaque o pano'ramadas rela-
çõesentreo Estadoe a pessoahumanasofreuas conseqüênciasne-
fastasdos antagonismosresultantesde opressõespolíticas.
A concepção,a estruturae o funcionamentodo Estadoautoritário
'comosíntese'de orientaçãoe tutelada comunidadese fizeramsentir
commaiorintensidade,nãosomentequantoà difusãodosfatose das
idéias,comotambéme principalmentepelo monopólioda interpre-
taçãoa eles relativa.Já emtemposantigos,Spinozareferiaser nota
insistente"dos que queremo poder absolutoque os interessesdo
Estadoexigemqueos negóciossejamconduzidossecretamente.Esses
argumentos,porém,quantomaisse disfarçamsob a máscarado bem
público,mais agressivostornama escravidão,à qual conduzem...
Os que tratamsecretamenteos negóciosde uma naçãopõe-na,em
>absoluto,sob suaautoridade;e comoconspiramcontrao inimigoem
tempo de guerra, assimconspiramcontraos cidadãosna paz". (6)-----------
'4 Libertéspubliques,Paris,1972,pág.313.
5 Jean-MarieAuby e Ducos-Ader,Droitde L'information,Paris,1976,pág.39.
. 6 Haribertode MirandaJordãoem Direitoà Manifestaçãodo Pensamento,teseapresentada
à V ConferênciaNacionalda OAB - Rio de Janeiro, 1974,pág. 12, 13,




Por detrásda vontadeemgarantira todasaspessoasumainformação
depurada,existenão raramenteo propósitode usar um arsenalde
técnicasde transmissãoquecorromp~ma sensibilidadee a razãodos
destinatários.Na experiênciahistóricada SegundaGuerraMundial,
algunshábitosde propagandaforamtãodisseminadosque consegui-
ram não somenteatrofiara liberdadede conhecimento,mas foram
alémparaforjar um estadode espíritoe um tipo de comportamento
que se colocavaem harmoniacemasdistorçõesda informação.Jean
Marie Auby e RobertDucos-Adercontamcomo Goebbelspedia a
cada alemãoque aumntasseo volumede seu rádio até a audição
máximae abrisseas janelaspara que o som se espalhassepelas
ruas.(1)
Como lembraPontesde Miranda,umcertotipo,de Estadotardou
emreconhecerasvantagensda instruçãoe educaçãodo povo e desco-
nheceu,duranteséculose séculos,que somentese pode aumentaro
prestígioe o valordo Estado,ou'de um País,aumentando valordas
pessoasque o compõe."Ainda hoje,háos que, dirigentesde povos,




Em regimesautoritáriosda atualidade,ondeos meiosde comu-
nicaçãoestatalcontrolama opinião públicasem sofrer limitesque
ela poderiaopor,o papelda informaçãotemsido um meroapêndice
ao serviço,de umaburocraciatentacular."Todasasdissertaçõesobre
uma informaçãocompletae objetivanão passamde uma hipocrisia
liberal" escreviaKusmichev,enfatizandoque: "O fim da informação
nãoconsisteemcomercializaras notícias,massim emeducara gran-
de massade trabalhadores,organizá-Iossob a direçãodo Partido,'
tendoem vistaobjetivosclaramentedefinidos.A liberdade,a objeti..
vidadeda imprensanãopassamde ficção.A informaçãoé um meio
de lutade classes,nãoum espelhoa refletirobjetivamenteos aconte-
cimentos".(9)




guerrapsicológicae importantíssimoinstrumentoda luta pela supre;
maciado poder. Já em 1930,o jornalPravdase referiaà imprensé
como"organizadorade massas,um instrumentode cultura,umaarm~
de propagandae, naturalmente,tambémumaarmade agitaçãopolít
~---
7 Ob. citopág. 120.
8 o Acesso à Cultura como Direito de Todos, tese apresentadaà V ConferênciaNacio
da OAB - R;o de Janeiro, 1974,pág. 22.
9 Cfe.o Parecerda CâmaraCorporativade Portugalacercada lei de Imprensa,rei. Joaq~
Trigo de Negreiros,em Diário das Sessões,de 2 de julho de 1971,pág. 87).
o
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ca" O que levaria Stalin a concluir, por ocasião de um aniversário
daRevoluçãoque "se permitirmosque a propagandadiminua de in-
tensidade,o nosso Estadodesmoronar-se-áinexoravelmente/.(1°)
6. Duasccrrentesantagônicase irreconciliáveisse formaram
emtorno da naturezae dos objetivosda informação,dividindo o seu
i'J11undoem partes, como pedaços de uma maçã: a doutrina norte-
, americanada livre circulação(fre.eflow) apoiadano blocoocidentale
a"posição soviéticaapresentandoutrasconcepçõesde d3mocraciae
liberdade.Enquantoaquelapregao fim de todos os obstáculospolíti~
cose jurídicoscriadospeladivisãoentreos Estadosreivindicandopa-
ra as empresasprivadasa faculdadede livre agrupamentoa fim de
)~,colhere transmitiros fatos,na orientaçãoopostase sustentaa ne-
cessidadede umainformaçãorigorosamentecontrolada,em oposição
ao imperialismomercantile dentro dO'princípio da soberanianacional
absoluta.
s, Mas a informaçãocomopoderosomeiode acessoà cultura,ja-
maispoderáser confinadaaos domíniosde colo.caçõesextremadas,
comose o progressoculturalda comunidadedependessedestaou
daquélapreferência.Antesde se constituirem meiooficial ou parti-
cl)larde difusãodas idéiase acontecimentos,a informaçãoé também
um direito.E sobessaóticanãodevesofrertratamentoque possa
afastá-Iada pessoaou proporcioná-Iacom omissões,acréscimosou
mutilaçõesque lhe deformema essênciae prejudiquemoutrodireito
deladecorrente:o direitode conhecer.Atravésdele,o Homempode-
ráexercera faculdadede acessoaosacontecimentosem geral e às
manifestaçõesculturaisque O'envolvem,comopostuladobásicoatra-
vésdo qual possaocuparo lugarque lhe pertencena civilizaçãoem
que vive.
7. A informaçãocomo instrumentonecessárioao desenvolvi-
mentocultural,pode ser definidacomoa atividadeconsistenteem
levarao conhecimento.de outrémas idéias,as opiniõese os fatos
atravésdeprocessosvisuaise auditivos.Emconseqüência,a noçãode
informaçãotorna-seinseparáveldeumacertadeontologia:o informa-





















i~ § 2.0 o direitoà informação
31 8. O direitoà informaçãointegraa categoriados direitospú-
blicossubjetivos.Emboraaindanãotenhasidoobjetode tratamento---------
TI
10 Parecercitopágs.22 e 26.
11 Jean Marie Auby e Robert Ducos-Ader,ob. citopágs. 1 e 3.
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normativo autônomoemmuitas leis fundamentaisC2) ele é reconhe-
cido por normasde Direito Internacionale a sua significaçãose proje-
ta para muito além dos rumos normalmenteassinaladosàs disciplinas
jurídicas comuns.
O artigo 19 da DeclaraçãoUniversaldosDireitosHumanos(1948)
estabeleceque: "todo indivíduo tem direito à liberdade de opinião
e de expressãoj este direito inclui o de não ser perturbado por suas
opiniões, o de investigare receberinformaçõese opiniões e o direito
de difundi-Ias, sem limitaçãode fronteiras, por qualquer meio de ex-
pressão". Também a Convençãode Salvaguardados Direitosdo Ho-
meme das LiberdadesFundam'entais(1950)proclamouem favor de
todas as pessoas o direito à liberdade de expressão. Como tal se
compreende a liberdade de opinar e a liberdade de receber ou de
transmitir informaçõesou idéias sem ingerênciada autoridadepública
e sem consideração de fronteiras. A prática destas liberdades, contu- \
do, não impede que os Estadossubmetamas empresasde radiodifu-
são, de cinematografiaou de televisão a um regime de autorização
prévia (artigo 10). As atividadesde investigarou colher, de receber
e difundir informaçõesde toda índole se caracterizamcomo desdobra-
mentosdo direitoà informaçãonumplanogeral,assimcomoo reco-
nhecemo artigo 13 e incisosdaConvençãoAmericanasobreos Direi.
tos Humanos,aprovadaem São José da Costa Rica no ano de 1970.
Igualmentea DeclaraçãoAmericanado sDireitose Deveresdo Homem
(Bogotá,1948) instituiuo direito à liberdade de investigação,de opi-
nião, e transmissãodo pensamento,através de qualquer meio de
comunicação(artigo 4.°).
A doutrina da Igreja tem sustentadoa existência do direito à
informação,como liberdade e dever de buscar a verdade de forma
cadavez maisamplae profunda.Esteé um dos procedimentosaptos ;~
e graduais para que todos os homens possam ter participação nos
bens da cultura (Pacemin Terris, 1963).
Em sua obra A Informação como Direito, o pub!icistaespanhol
José Maria Desantesnarra que o SupremoTribunal da Espanhadeci-------------
12 A recentíssimaConstituiçãode Portugal(2 de abril de 1976)proclamouo direito à infor-
maçãode maneiraautônoma,como se verifica pelo artigo 37, 1: "Todos têm o direito
de exprimir e divulgar livrementeo seu pensamentopela palavra,pela imagemou por
qualqueroutro meio, bem comoo direito de se informar,semimpedimentosnem discrimi-
nações",No Brasil, a Constituiçãode 1934dec'arcuo direito de obter informaçõesrelati-
vas às pessoasque a elas se referissemartigo (11, § 35) e assim tambémocorreucom
a Carta de 1946(artigo 141, § 36, 11).Este reconhecimentodo direito à informaçãofez
com que Alcino Pinto Falcãocbservasseque não havia, em outras constituições,preceitos
correspondentesao § 36 do artigo 141. Tal comentáriofoi editado em 1957, em sua
ConstituiçãoAnotada, vol. li, pág. 237. Tambémo direito à infcrmaçãoem favor dos'
cidadãospara esclarecimentossobre os negóciospúblicosfoi consagradopelas Cartas Bra-
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diu um recurso administrativomanifestadopor um espectador que,
adquirindo ingresso para assistirum filme, percebeu que o mesmo
estavamutilado por cortes substanciais.Queixou-se à Administração
atravésde uma denúnciaque não foi aceitaporque lhe faltaria legi-
timidade ativa. Mas o Tribunal Supremo reconheceuo interesse juri-
dicamentetutelado do cidadão em obter a informação desejada. C3)
9. Como aspectosessenciaisdo direito à informaçãodevem ser
compreendidoso dire.itoà notícia e o direito ao fato. A notícia se
define como o vínculo de conhecimentoentre a pessoae a realidade
(a manifestação,o fato, um documento).Segundo a doutrina de Kos-
toris, é o resultado de uma atividade informativa através da qual
surge a relação de conhecimento. C4)
o chamado direito públicoao fato foi realçadopelo diretorda
agênciaFrance-Press,PaulLouisBret,apóso encerramentodas hostili-
dadesquemarcaramo fim da SegundaGuerraMundial:"Entretodos
os direitosdo povo"- escreveuelenaépcca- "o direitoaofatoé,
talvez,o maisessencial".C5)
Porém,o fatoématériabrutaquedevetero seuacessofacilitado
aosprofissionaise cujoconteúdotambémse deve sabertransmitire
explicaràs pessoas.O papel da informaçãoconsiste,precisamente,
em interpretaro fato e torná-Ioacessívelà inteligênciado grande
público;semestaorientação,o princípioda igual participaçãode to-
dos na vida culturalficaria reduzidoà escalaprivilegiadade uns
poucos.
11. O ACESSO À CULTURA
§ 1.° Cultura e Civilizacão. .."
10. A primeirae maisantigacompreensãode culturase rela-
cionavacom a formaçãodo Homem,o seu melhorar-see refinar-se;
o segundosignificado"é aquelepeloqual indicao produtodessa
formação,isto é, o conjuntodos modosde viver e pensarcultivados,
civilizadosque secostumamtambémindicarpelo nomede civilização.
A passagemdo primeiroao segundosignificadooperou-seno século
XVIII por obrada filosofiailuminista,e nota-sebemnestepassode
Kant:"A produção,em um ser racional,da capacidadede escolher
os própriosfins emgeral(e portantode ser livre)é a cultura".(6)
Os sociólogose antropólogose valemdestaúltimaconcepção------------
13 Obra editadaem Madri, 1974,pág.24.
14 11Segretocomeoggettodella tutelapenale,P~dua,1964,pág. 4.
15 Informationet Democratie,Paris,1954,pág. 168.
16 NicoJaAbbagnano,ob. citopág.209.
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para traduzira culturacomo"o conjuntode modosde vida criados,
apreendidose transmitidosde umageraçãoparaoutra,entreos mem-
bros de umadeterminadasociedade.Nessesignificadoa culturanão
é a formaçãode um indivíduona suahumanidadeou a sua maturi-
dadeespiritual,masé a formaçãocoletivae anônimade um grupo
soCialnasinstituiçõesqueo definem"(17)
Daculturasedistinguea civilizaçãocujovocábulo,no textofran-
cês,remontariao anode 1766e serviaparadesignarum-estadocon-
trário à barbárie.Uma e outra, civilizaçãoe culturano vocabulário
etnológicoe sociológicoemque se incorporam,se prestampara indi-
car noçõesdiversasque se defrontammutuamentedisputandoo pre-
domínio.(18)
'Emacepçãomaisabrangentede modo-a envolvero conjuntode
tudoaquiloqueo Homemconstruiusobreos planosda naturezae do
espírito,a cultura,é traduzidacomoo produtodas atividadesmen-
tais,morais,artísticase científicase bemassimasbasesmateriaisda
sociedadee suas técnicas.Estafoi a compreensãosustentadapor
estudiososamericanoslouvando-semfontesinglesascomoos traba-
lhos de E.B. Tylor e seus muitossucessores.O antropólogoinglês
entendiapor culturade um povo."um complexoque compreendeos
conhecimentos,as crençase as artes,a moral,as leis, os costumese
todosos demaishábitose aptidões(anycapabilitiesandhabits)adqui-
ridospelo homemna qualidadede membrode umasociedade".(19)
Duas admiráveisinstituiçõesa secçãoantropológicado Museu da
Universidadede Oxford, obra de Tylor e Balfouri e do Mu-
seu Americanode HistóriaNatural,atravésde Clark Wissler, após
muitaspesquisaschegarama um pontocomumparadefinir a cultura
comosendo"o modode vida sodaI", ou seja,"o modode vida de
um povo comoum todo",dandoa estevocábuloumagrandeexten-
são. 20
11. Em França,porém,manifestaram-ser sistênciasa estaam-
plitudetraduzida pelo conceitoantropológicode culturaque abarca-
va tantoos produtosdo espírito,comoos hábitosde vida,os utensí-
lios, os aparelhose demaisinstrumentos.Estaposiçãoseria justificá-
vel à luz de umanecessidadespecíficareveladatantopela antropo-
logia comopela etnologiana buscade umapalavraque designasse
todasas realizaçõesmateriaise imateriaisde um agrupamentohuma-
no, semlevarem contao seunívelde evoluçãosocial.
12. As dificuldadesemdelimitaro alcancede cadaumadas-----------
17 Ibidem,pág. 210.
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disciplinassão enfrentadashá muito tempo pelos escritoresque pro-
curamdar aos vocábuloscivilizaçãoe culturasignificações técnicas
quepermitamnão somentedistingui-Ios, como tambémtorná-Iosapro-
priadosaos respectivosobjetivos e fins. G. Humboldt define civiliza..
çãocomo "tudo o que, na ordem material, no desenvcIvimento dos
costumese na organização social, tem por efeito tornar os povos
maishumanos nas suas instituiçõese na sua mentalidade,considera,.
das em relaçãoa estasinstituições",el) Para esteautor,a palavra
civilizaç~otem um sentidomaisamplo e abrangentenãosó da técnica
mecânica,das aplicaçõesda ciência à vida material, como ainda de
certasqualidades do espírito que marcamos aspectosmorais e inte-
lectuais.
Na doutrina de Fernandode Azevedo, "a idéia de polidez, de
refinamentoe de culturaestá,para os latinos,tão ligada à de civiliza-
çãocivilis, polido, refinado) que essa palavra Ines evoca sempre do-
çurade costumes,isto é, um certo equilíbrio entreo desenvolvimento
intelectuale moral e a organizaçãosocial. Essemesmosentido latino
se encontraem autores alemãescomo Humboldt e mais recentemente
Burkhardt,para quem kulturé de algum modo a flor da históriaque
confereseu brilho aos costumese às institui'çõesdie uma época defi..
nida.e2)
Como corolário, pode-se afirmar que a cultura indica um certo
desabrocharda inteligênciatornandoo Homem maishumano,istoé,
maiscapazpara conhecere amar os demais. Em ta! perspectiva, a
cultura"é a parteda inteligênciana obra da civilização. Na acepção
máis larga que abrange, sob o termo genérico civili2:açãoa organiza-
ção material, econômica,política e social, os cos!umese a vida espiri-
" tualde um povo,a cultura,termoespecíficoem sentidolimitado,
,,~. designao impulsodas letras,dasciênciase dasartesque,enobrecen-
~ -i~ QO asinstituições,enriqueceme fecundamsemcessara civilização".23
. 13. A conexãoíntimaentreos conceitoclássicodecultura-
modeladoporpensadoresfrancesese alemães- e o mundodosva-----------
20 'Ibidem.
f' 21 Ibidem. Ao final do século XVIII, a palavrakultur (emprestadado francês cvltvre) foi
assi~jJadapela língua alemã,tornandocorrenteo seu,empregoem três direções:a) estado
. contrárioà barbárie;b) libertaçãomodernado espírito ou libertaçãodos preconceitos;c)
distinção e finura de maneiras.Escritorescomo Herder, Kant e Schiller c(;nsiderama
culturacomo "um bem comuma todosos povosou ao menosque se~pode tornarcomum".
Humboldtdelimit:.uo termo kultur em distinçãoa Civilisatione Bildung, dando à cultura
o sentido de que "05 homenssouberame:evõr-seacima das simples consideraçõesde
utilidade social e empreenderamo estudo desinteressadodas ciênciase das artes". Mas,
na concepçãode Goethe, cultura é um "conjunto de conhecimentos.costumese tradições
particulãresa l.m POVu determinado"(Apud Fernandode Azevedo, ob .cit. pé dt pági-
, na 26).' . ,
i" 22 Ob. citopágs.26, 27.'",
~ 23 P.A. BastideapudFernandodeAzevedo,ob.citopág.27.
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loresquecercapermanentementeo spírito,revelaumestadodo.ser
envoltoentreos milagrese osmistériosda própriacriação.Portudo
isso,o Hcmempresente,atingindoa maturaçãoapósmilêniosde lu-
zese de trevas;habitandocéuse infernos,purgatóriose outrasdi-
\ mensõesdo quotidiano,é um heróisemn1edalhase um guerreiro
semfestas:porque,antesde tudo,eleé um passageiroanônimo,po-
rémintegrale iluminado.
Esta compreensãoinduz também à necessidadede aprofun-
dar o examedo Homemfrenteà própriacircunstânciae à suamissão
universal.Assim como diz Miguel Reale:"Não vivemosno mundo
de maneiraindiferente,sem rumose semfins. Ao contrário,a vida
humanaé sempreumaprocurade valores.Viver é indiscutivelmente
optar diariamente,permanentemente,ntredois ou maisvalores. A
existênciaé uma.constantetomadade posiçãosegundovalores".e4)
14. A culturana sínteseapropriadaa este trabalho,é um
estadomoral, intelectuale artísticoatravésdo qual os homensse
elevamacimadas simplesconsideraçõesde utilidadesocial. E para
muitoalémdos interessesmateriais- postoquetransitórios- deve
a scciedadecriar uma atmosferaespiritual,sema qual não poderia
respirare sobreviver.Estaé a tarefada funçãointelectual,segundo
ArnostBlaha.Compreendeela a produção,a circulaçãoe a organiza-
ção do domínioespiritual;criadorade valorese bens imateriais,for-
ma uma Pátriae um asilopara todos:"a inteligêncianão apenasos
distribuie se esforçapara torná-Iosacessíveisa um maior número
possível,comoempreendea organizaçãoda sociedade,segundopon-.
tos de vistaespirituais,atingindoa sua maisalta expressãoquando
empreendeorganizara vida moral".25
Dentrodesteconceitoclássicoe empregadoo termoem sentido
mais restrito,a culturaconstituium esforçopara a criação,a crítica,
o aperfeiçoamentoe a difusãode idéiase valoresespirituais.Por issoí
"constituia funçãomaisnobree maisfecundada sociedade,comoa
expressãomaisaltae maispurada civilização".(26)
Por outro lado, a civilizaçãocompreendeo armamento,ou seja,
o ccnjuntode instrumentosde quedispõea culturaparasuaauto-con-
servação,paraenfrentaro imprevistode situaçõesnovase perigosas
e parasuperaras crises,renovando-se progredindo.Taisarmassão
constituídaspelastécnicase pelasformais.imbólicas,assimconsidera-
das por Nicola Abbagnano:as primeiras,desdeas mais simples-
-----------
24 Liçõespreliminaresde Direito, São Paulo, 1974,pág. 30.
~5 Le probleme de I'intellectuel,trabalho divulgado em Revue Internationalede Soclologl;
0.°5 VII e VIII, 1936, págs. 361 e segs.
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abrangendo traba'hoprimitivo- atéasmaisccmplexasdasciências
e das ártes;as outras,representadaspelo conhecimento,pela arte,
pelamoralidade,pela religião,pela filosofia,etc. e que, ao mesmo
tempo,condicioname sãocondicionadaspelastécnicas."O relacicna-
mentoe a combinaçãodastécnicase dasformassimbólicas(ou espi-
rituais)que por sua vez podemser consideradas,sob este aspecto,
comooutrastécnicas,estána basedas instituiçõeseconômicas,jurí-
dicas,pclíticas,religiosas,etc.,nasquaisse pensacomumentequan-
do se fala de Civilização".(28)
§ 2.0 Informaçãoe participação
15. O pontocentraldestainvestigaçãoconsisteem estabelecer
asnecessáriasconexõesentredireitoà informaçãoe o acessoà cultu-
ra que deve ser amparadape!o Estado,nos termosdo artigo 180
da ConstituiçãoFederal.
Desdea soleneproclamaçãodos direitoshumanos(1948),uma
vastagamade especialistas- juristas,pedagogos,filósofose sociólo-
gos - está interessadaem pesquisare institucicnalizaro direito à
culturacomodisciplinaconseqüente correlatado direitoà informa-
ção.No dizerde José MariaDesantes,a informaçãotransmitecultura
e constituiseu "fator multiplicador".Por isso,em reuniãode exper-
tosda UNESCO,quetevelugarem Parisde 8 a 13de junhode 1968
como objetivode estudaros direitosculturaiscomodireitosdo Ho-
mem,firmou-seo entendimentode que os meiosde informaçãotem
funçãoprimordialna difusãoda cultura.Daí a razão em concluir
que "informaçãoe culturase condicionammutuamente".28
Umadas questõescentraisda reuniãoda UNESCOconsistiuem
indagarcomose deveatuarparaqueos meiosde informaçãocontri-
buamna realizaçãodos direitosculturaise quaisas medidasjurídicas
que devemser adotadasparagarantiro direito à cultura.Estapro-
blemáticaabrangea responsabilidadedas maisdiversasorganizações
públicase privadasemtodosos níveis.
16. O Homemé a referênciae a medidado processocultural.
Assim,o chamadodireitoà culturaimplicalia possibilidadeparacada
um de dispor dos meiosnecessáriospara desenvclvera sua perso-
nalidade,graçasà participaçãodiretana formaçãode valoreshuma-
nose parachegara serdonode suaprópriacondição,tantoem nível
local como à escalamundial".29









rém,'Umadascaracterísticasdo mundopresenteé a dominaçãodos
homenspelosEstadosfortementecentralizados.Emconseqüência-
comonotaDesantes- temestesumpodersuficienteparaaumentar
a uniformidadea homogeneidadeculturaisdentrode suasfrontei-
ras."Ao serviçodosinteressespolíticose econômicosdosgruposdi-
rigentesda sociedade,se procuramsecaras fontesdastradiçõescul-
turaise se impedea sua mobilidade,que somentese tornapossível
através'da comunicação".30Na medidaemqueos meiosde informa-
çãoestiveremreduzidosa poucas,porémfortesmãos,todoum gran-
de complexocu1turalpoderásofrer as conseqüênciasruinosasdeste
processode limitaçãoe muitossetorese formasde expressãodas
letrase das artesestarãocondenadosao desaparecimento.O folclore;
algunsritmosmusicais;a Iiteraturade cordel;o teatrorepresentado
em arena;os concertosao ar livre e outrasexpressõesdo espírito
materializadasemcostumes,estãosofrendointensamenteumprocesso
de erosãode modoa ficaremameaçadasde extinção.Parasubstituir
tais manifestações,foram institucionalizadasas novelasde televisão
e os noticiáriosmassificantesquandoa notícia- pela velocidadecom
que deve ser transmitidae pelas restriçõesda censura- não está
sendorecebidae interpretadalivremente.
17. A participaçãode todosna vida públicaé uma das exi-
gênciasinerentesà preservaçãoe ao desenvolvimentodos direitos
humanos.A EncíclicaPacemi,nTerris(1963)destacouestedireitoco-
moexpressãodadignidadepessoal.A integraçãodeveráocorrermes-
mo quando as formasde participaçãose relacionaremao grau de




e funcionáriospúblicostornama estesmenosdifícila tarefade cap-
tar as exigênciasobjetivasdo bem comume a sucessãode titulares
nos poderes públicos impedeo envelhecimentoda autoridade;ao
contráriotoferecema possibilidadede renovaçãoem correspondência
coma evoluçãodasociedadell.31
Na corretaobservaçãode Auby e Ducos-Ader,a informaçãotem
comoum de seusobjetivosa a,berturade conhecimento,aproximan-
------------
30 Ob. citopág. 355.
31 A Encíclica f i divulgada em Textos 8ásiccs sobre Direitc.s Hum;.nos,de GregórioPecess
Barba Martinez, Madri, 1973,págs. 41!5e segs.
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do-se,sobesteângulo,dosprocessosde educaçãoe ensino.(32)Sen-
do assim,emtodosos sentidos- envolvendointensamenteo cultural
- a informaçãoé pressupostonecessárioparaa criaçãoe desenvolvi-
mentode um direitointimamenteligadoà liberdadede manifestação
do pensamento:o direitodo povoa conhecer.Estaé a colocaçãodou-
trináriade Matheaureferidapelo juristaAldo Loiodice,acentuandoa
liberdadede informaçãocomo pré-condiçãoda própria opinião de
modoa constituirumprolongamentonaturaldodireitoà educação.e3)
O progressoda civilizaçãoestána dependênciada participação
de todos nos problemase nas soluçõescomunse tal objetivoserá
alcançávelna medidaemque a informaçãodepuradae livre permita
exercitaro direitode manifestaçãodo pensamento.Na linguagemen-
fáticado publicistaDesantes(34),informaré participare promover
a participaçãodosdemaise a informação,tantosobo aspectopassivo,
comoativo, isto é, recebendo-aou transmitindo-a,caracterizajá um
modode participação.Daí seconcluirque se a participaçãoé um di-
reitoe um devere a informaçãoestáem proporçãodiretacomela,
tambéma informaçãoé um direitoe um dever.
§ 3.° Referênciasà censuraprévial
18. Nos regimesdemocráticosonde a representaçãoatravés
do Parlamentonão sofre mutilaçõesque comprometema natureza,
a independênciae os fins do Poder Legislativo,o fenômenosocial
da informação-participaçãoé sensivelmentestimuladopelaexistência
realde umaopiniãopúblicaqueconstituia basede qualquersistema
liberal.
'Estaconvicçãoseharmonizacema doutrinaquefazdo princípio
da publicidadeumadascondiçõesfundantescomunsa todosos regi-
mesdemocráticos.Se a informação,enquantopoder,é pressuposto
indispensávelà participaçãoe seestaé umadasformasdeexpressão
popular,pede-seconcluircomoTesaurono sentidode queo usodo
podere o seucontroledevemsefundarnaopiniãopública.(35)
O exercíciodas atividadesadministrativasde forma pública-
salvo as hipótesesde reservaminuciosamenteprevistasem lei -
pressupõenão somenteo poderde controlepopular,comotambém
e importantemente,a análisede critériosutilizadospelo PoderPúbli-
co no afloramentoe na conduçãode certosproblemas.E um deles,
inquestionavelmente,é a hipertrofiada censuraprévia quanto às




35 Democraziae informazione,mEnciclopediadei diritto,volumeXXI, pág.473.
__n -~--- _n---
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práticascensorasquanto aos supostoscritérios,a qualificaçãodos
analistas,os meiose os métodospelosquaisseanulamas expressões
do espírito,atentacontrao direito à informação(relativamenteao
autcrda obra e ao povo)e tambémcontrao direitode participação
cultura,1que é postofora de i:uminaçãoem-favorde uma"cultura"
tolerada.
Em página magistral,Kelsenapontao princípioda publicidade
comoumadas vertentesfundamentaisda democraciarepresentativa.
E, contestandoa alegaçãode que a publicidadepõe à calvacertos
inconvenientespolíticos,comoas imoralidadese as corrupções,afir-
ma que tais defeitostambémexistemnasautocracias,com;umadife-
rença:não são conhecidosporquecobertospelo sigilo e, em lugar
da clareza,existea tendênciaem ocultar.(36)
19. A censurapréviade livros importadosccnstituiuum dos
assuntesculturaisde maior destaquedo ano passado,em meio às
homeopáticasporémpermanentesdosesde curetagemoficialproibin-
do a encenaçãode peçasde teatroe a exibiçãode filmes, alguns
delesde grandesqualidadesintelectuaise plásticas,segundoo con-
sensocríticomundial.Ao reverso,continuarama transitarlivremente
as chanchadaspornográficassob qualquerforma de difusão.
Em pronunciamentoperantea Assembléialegislativado Paraná,
o DeputadoAcdoly Neto denuncioua Portariabaixadapelo Ministro
da Justiça, sujeitandoas publicaçõesvindasdo exteriorà censura
prévia quanto(aparentemente)às matériasofensivasà moral e aos
bons costumes,na forma estabeleddapelo artigo 8.° do Decreto-lei
número1.077,de 26 de janeirode 1970.O ilustrePar:amentarpro-
clamouda tribuna:"...0 Brasil,do pontode vistageográfico,é mes-
mo um continente,a1iás,um imensocontinentede 8.511.965 quilô-
metrosquadradosde superfície,banhado-pelaságuassalgadasdo
Atlântico,oceanocomo qual se limitaa leste. Mas, serátambémo
Brasil um continenteem relaçãoà culturauniversal?Eu creio que
não. Eu afirmocategoricamenteque não. No que diz respeitoà cul-
tura universal,somosuma ilha, istoé, umagrandeporçãode terra
habitadapor maisde cemmilhõesde pessoas,pcrçãoestaque,como
Fênix, ressurgecomtodasascaracterísticasda IdadeMédia,em ple-
no séculoXX. E que, segundose viu do conceitode ilha, o espaço
de terraestácercadode águaspor todosos lados.Ora, é pressuposto
desteccnceitogeográficoque as águasnão adentramà terra,senão
para bater nas praiasou nas rochas.Com referênciaà culturauni-
versalse acabade fazero mesmo,vale dizer,ao Brasilnãoterámais-----------
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acessolivre qualquerpublicaçãoprocedentedo exterior.E nós fica-
remosilhadosculturalmente m amplo sentido. Os livros, jornais,
revistasou outros impressosnão mais poderão,como antes,entrar
continenteafora,para,como rios indispensáveisà nossacivilização,
saciara sedede culturado povobrasileiro".<a7).
20. O direito à informaçãoem amplo sentido, envolvendo
tambémos assuntosde culturanão se compadececom as mutila-
çõesimpostaspor estaforma de censura.
A CorteSupremadosEstadosUnidos,emdecisãode 1943 (Mar-
tin X City of Strutheres)proclamouque a liberdadede palavranão
querdizer apenaso direitode falar ou imprimir,mastambémo de
ouvir e ler. (38)
Proibir a circulaçãode livrose outrosimpressosmedianteo em,.
pregoda censuraprévia,implicaem proibir a publicação.
Sob o regimeda Constituiçãoliberalde 1946,a censuraprévia
era restritaaosespetáculose diversõespúblicas(artigo141,§ 5.°).
Interpretandoo texto relativamenteàs manifestaçõesartísticas,
Alcino PintoFalcãoponderavaque a censuranão deve ser arbitrária
umavez que lia produçãoartísticanãopode,comoobra do engenho
humano,ser norteadapor funcionáriosda ordemadministrativa.Bom
ou mauo gostodo produtoré assuntoque descabeà censuraapre-
ciar,sendoúnicojuiz o público,os espectadores".(39)
21. Em discursopronunciadona Câmarados Deputadosem
20 de maiode 1975,NortonMacedo(Arena)referiu-seà suspensão
de atividadedosteatrospaulistasemumadas noitesde funçãocemo
protestosilenciosocontraa proibiçãoda peçaAbaiur lilás de PIinio
Marcos.O eminenteDeputadoparanaenseabriuprofundaincisãona--.----------
37 Diário da Assembléiade 01.06.77,págs. 8, 10. Organismoscomoa AssociaçãoBrasileirade
Imprensae a Ordgm dos Advogadosdo Brasr, atravésde seus ilustres p;esidentes,Pru-
dente de Morais Neto e RaimundoFaoro, manifestaramsuas apreensõescom os rumos
que a censuraprévia nestedomínio iria tomar. Esclarecendoque as referidasclassesnão
faziam a defesadas obras licenciosasou contraos costumes,enfatizaramque a finalidade
original da verificaçãoprévia iria, certamente,alargar-separa abranger outros assuntos
tambémconsideráveiscomo nocivos ao povo, sob ótica oficial. O Estado de São Paulo
reconheceuque a Portariainvestiua Policia Federalcompoderesmaioresque a Inquisição
atribuiu a si, em 1543,proibindo fossem lidos ou vendidos quaisquerlivros sem passar
pelo nihil obstat dos censres eclesiásticos(ed. 31.05.77).
No ano de 1976o notávelacontecimentof i a proibiçãoditadapelo Governoà transmissão,
pela TV, do ballet clássicoRomeue Julieta, em apresentaçãode gala comemorativado
blcentenáriode fundaçãodo famosoBallet Bolshoi de Moscou.Eram 112 os pafsesque se
reuniamem gigantescopool de televisãopara transmitiro espetáculodo qual participaram
300 bailarinos. Sobre esta violência da censuraoficial, ver Paulo Brossard, O Ballet
Proibido, l & PM Editores,págs.31 e segs.
38 Cito por A'cino Pinto falcão, em CcnstituiçáoAnotada, Rio de Janeiro, 1957, vol. 11,
págs. 75 e 76.
39 Ob. citopág. 79.
22. Todo o empenhoem fazerda censurapolidaI um instru-
mentopara-mutilarou extinguira liberdadede informaçãocultural
abre a portaao arbítrioe obscurantismo.Os excessosem nomedo
interessecoletivoe da necessidadede harmonizaro conhecimento
dentífico, literárioe artísticocom os padrõesimpostospelo Estado,
conduzemfatalmenteaoquadrodeviolênciaespiritualtãobemdescri-
to por RayBradburyemsuanotávelobraFahrenheit451. Eladescreve
uma estranhasociedadedo futuro na qual os homenspensavam,
diziam e agiamsegundoo que Ihes era ordenadoe os bombeiros
tinhamo encargode queimar,sistematicamente,odosos livrosconsi-
deradoscomo indesejáveis.Para salvara cultura,algumaspessoas
escondiamos livroscomoverdadeirosobjetosde crimee outrasfu-
giam da cidadepara ler e deccraros clássicoscom o objetivode
recitá-Iosno futuro,postoque as fogueirasnão atingiama memória.
Desdeos temposem que a bibliotecade Alexandriafoi incen- . ;.J
diada após a tomadada cidade,até as fogueirasateadas pelos 4~"~
nazistas,passando-sepelasdo Tribunaldo SantoOfício, muitasforam
as ocasiõesnasquaisos produtosdo espíritoforamdestruídospelas
idéiasque continhamou pelo simplesfato de ofenderema ignorân-
cia daquelesque não podiamcompreendera sua dimensão.
-_u--- -----
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matériaao contestara legitimidad~do Ministérioda Justiça e espe-
cialmentedo seuórgãoexecutor,o Departamentode PolíciaFederal
para cuidarda censura.Enfatizouque "O Ministérioda Educaçãoe
Cultura,ou órgão a ele vinculado,ou entidadeinterministerial,ou
ConselhoSuperiorintegraoopor autoridadesrealmentecredenciadas
à análisedos textos,à compreensãode seusignificado,à corretano-
çãodo valorcuturalde cadapeça,de cadatexto,de cadacomposição,
estasseriamhipótesesmaisadequadaspara a absorçãodos serviços
de censura.'Evidentemente,a culturanão pode ser consideradaum
casode polícia,nemos intelectuaispodemsertidoscomomarginais,
impedidosou apena3- o que já é grave- desestimuladosemsua
criatividade".
23. A liberdadefundamentalde informaçãoe expressãoé
incompatívelcomo temorresultantedo exercíciorotineiroe crescente"
da censurapclicial. Impostas obo pretextode amparara morale os
bonscostumes,tais cruzadaspunitivasse identificampelosestandar-
tes a refletiremas imagensde um monopólioestatalsobrea inteli-
gênciae tambémpelo volumede incensoque espargemao longo
de seuscaminhospara a salvaçãode todosos homens,desdeo pri- ~.
meiroatéo últimodos purgatórios.
Traduzindoo pensamentoliberalnestenobredomínio,a Cons-
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direito de exprimir e divulgar livrementeo seu pensamentopela
palavra,pela imagemou por qualqueroutro meio,bem comoo di-
reito de se informar,sem impedimentosnem discriminações.2. O
exercíciodestesdireitosnãopodeser impedidoou limitadopor qual-
quer tipo ou formade censura".
111.O ESTADO DE DIREITO
§ 1.0As dimensõesdo Estadode Direito
24. Não existemliberdades Públicasautênticas,no sentido
jurídico,forados limitesdo Estadode Direito,conceituadopor Colliard
como aquele em que os órgãos administartivose jurisdicienaisse
encontramligadospor regrasgeraise impessoais,ou seja, no plano.
material,pela lei. (4°)
Mas é precisoreconhecerque a existênciado Estadode Direito
é condiçãonecessáriaporémnão suficientepara a salvaguardadas
liberdadesPúblicas.Será possívelconceberuma espéciede Estado
reguladopor normasjurídicasestabelecidasno interessegeral e não
no interessedos indivíduos.Contraas liberdadespessoaisse manifes-
ta a glóriado Estado.Dentrodestaperspectiva,o Homemnão é mais
que uma pequenaparcelada ordem jurídicaem geral, conformea
tese dos juristasdo nacional-socialismoque faziam fluir todas as
garantiasindividuaisem favor da soberaniado Estado.
Analisandocom muitapropriedadeo fundamentodo Estadode
Direito,Carl Schmittensinaque se a lei fossetudo aquiloque ordena
determinadoHomemou Assembléra,semdistinção,uma fv\onarquia
absolutatambémseriaum EstadodiaDireitopois nela imperaa "lei"
que, nestecaso,traduza vontadedo Rei. Assim, a atual República
Soviéticae aditadurado proletariadoseriamum Estadode Direito
postoque ali tambémexistemo legisladore a "lei". E prossegue:
"Paraqueo impérioda lei conservea suavinculaçãocomo conceito
de Estadode Direitoé necessáriointroduzirna mesmacertasquali-
dadesque tornempossívela diferençaentreuma normajurídicae
um simplesmandatoou medidade força.Daí lembrar-sede Triepel:
"A lei nãoé sagradajsó o Direitoé sagrado".(41)
25. Costuma-sefalaremEstadodeDireitocomváriossentidos
e maisespecificamenteparaindicara mudançado antigogoverno
doshomensporumgovernodasleis,frenteà possibilidadedeferida
aoscidadãesde declarara invalidadedosatosdo PoderExecutivo
contráriosàs mesmasleise, numestádiomaisaperfeiçado,também-------
40 Colliard (Claude-Albert),libertéspubliques,Paris,1972,pág.97.
41 Apud Carl Schmitt,Teoriade Ia Constitución,págs.161e 165.
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das leisquandoconflitemcoma Constituição.A estaperspectivacor-
responde,na doutrinado juristaBiscarettiDi Ruffia,a existênciade
um princípiojurídicobásicoque informatoda a estruturado Estado,
segundoo qual o governoda maiQriasó se legitimaatravésdo res-
peito pelosdireitosda minoria.(42)
Na doutrina de Legazy Lacambranem todo o Estadoé um
Estadode Direito, mas apenasaqueleem que o Direito tem uma
estruturae um conteúdoespecíficona comunidadepolítica.Em tal
perspectivao Estadode Direitosecontrapõehistoricamenteao Estado
despótico,ao Estadocapitalistae à ditadura.Daí porque "O Estado
de Direitoé, semdúvida,a formade Estadoquemereceser mais
altamentevalorada.Em nossaposiçãocremosque é a única forma
possívelde Estadoético,ou seja,o Estadoque contenhaum valor
ontoiógico... O decisivoemumEstadode Direitoé, pois,a vigên-
ciasocialdaquelasvaloraçõesnasquaiso idealjurídicose fixa em
tornodosvaloresda personalidadebumana".(43) -
A existênciade um regimenormativoelaboradosobrebasesde
legalidade rígida, não é garantiasuficienteà realizaçãodos fins
propostospelo Estadode Direitofundadona aspiraçãode Justiça.A
propósito,a liçãode Radbruchde que existemleis que não são Di-
reitoe queexisteDireitoacimadasleis.Emboratodaa lei,peloseu
caráterpositivo,atendaao valor da segurançajurídicaestenão é o
único e nem o fundamentalque o Direitodeve realizar:"quando
sequerse aspiraa realizara Justiça,quandona formulaçãodo Di-
reito positivose deixa conscientementede lado a igualdade- que
constituio núcleoda Justiça- estaremosnãosomenteperanteuma
lei reve~adoradeumdireitodefeituo,socomotambémde umaausên-
ciade Direito".EnfatizaRadbruchque nãoé possíveldefiniro Direito,
inclusiveo Direitopositivo,lia não ser dizendoque é uma ordem
estabelecidacomo sentidode servirà Justiça".(44)
26. O ideal de Justiça refletena consciênciados homensuma
reaçãofrontal e permanentecontraos excessosdo Poder em suas "'''"-
relaçõescom os indivíduos.Sob certoaspecto,ele se manifestasem-
pre que o Estadodeixa de ver no Homema medidauniversaldas
coisase se fortalecenasépocasde crisedo Direitoque é tambéma
crisedo espíritoem relaçãoà força.
------------
42 Di Ruffia (Paolo BiscarettiJ,DerechoConstitucional,trad. de Lucas Verdú, Madri, 1973,
págs.225,226e 228.
43 Derechoy libertad, BuenosAires, 1952, págs. 70, 81, 83.
44 Leys que no son Derechoy derechopor encimade Ias leys, conferênciaestampadaem
Derecho Injusto y DerechoNulo, trad. de RodriguezPaniagua,Madri, 1971, pág. 14.
E mais adiante,enfatizaque carecemde jnridicidadetodas as leis que aplicamum trata-


















A compreensãodo desenvolvimentodos ideaisjurídicosapós a
segundaGuerra Mundial consisteprecisamentem reconhecerque
nãobastao princípioda Legalidadeparaa salvaguardadas liberda-
des individuais- segundoa doutrinapositivistaimperanteàquele
tempo- masserianecessárioque as leis cumprissemcertasexigên-
ciaselementaresà sua eficáciamaterial.Não é a Justiçaque se deve
confinarna lei; estaé que devealargarem conformidadecom aque-
la.Outra visão do problemaimplicaem instaurara luta contraas
leisescritasque se desencadeiano planoaxiológicoem nomee sob
a bandeiradas leis não escritasporémeternamenteválidas.
Dissertandocomprecisãosobreo assunto,André Hauriouescla-
receque a compreensãodo Direitonosplanosda Ordeme da Justiça
é a mesmaformuladapelosjurisconsultosromanos- iusestarsboni
et aequi - e tambéma dos canonistase se transmitiuàs declara-
'çõesde dire.itosda épocaatual:'elatemo méritode corresponderao
:sentimentoíntimode Direitoque existeem cadaum de nós". (45)
De tal formase movimentaa noçãodo justona consciênciaindi-
viduale coletiva,que todoo tipo de Estado,aindaque deladivorcia-
do em sua ideologiae estruturapolítica,se inclina a identificaro
Podercom a Justiça. "Tão certo isto é - constataDeiVecchio-
quedurantelongosperíodosna vidados indivíduose dos povos,as
duasnoçõesaparecemconfusase reduzidaspraticamentea uma s6
parase entendercomojustotudoaquiloqueé esta,belecidoll.('~6)
Em seus pensamentosliterários,o famoso físico Pascalreuniu
diversasmáximasacercado Direitoque se tornaramcélebres,princi-
~;~< paimentepeloceticismocomquetratavamcertasrealidadesdavida
'~.e do mundo.No planodas relaçõesentrea Justiça e a força,dizia
,eleque a Justiça estásujeitaà disputamasa força é incontestável
e nãoprecisa'disputarOra, nãofoi possíveldar forçaà Justiça, por..
- :~,que a própria força a desautorizouafirmandoque ela era injusta,
masque ela (a força)é que era justa."Assim, não sendopossível
~ fazer com que o justo fosse forte, fez-secom que aquilo que era
" fortefosse justo".(47)
~ A tendênciaem identificara forçacoma Justiça- que mais
seacentuaà medidaemqueseexcluemos valoresda personalidade
humana- encarnaemsuaessênciaumlapsofundamental:o de que
os interessesdo Estadocoincidemcom05finsdo Direito.Emverda-
de,o Estadoseorienta,comojá notouMontesquieu,visandoo forta-
------
'45 Droit Constitutionnel.t InstltutionsPolitlqU81,Paris,1975,pág. 144.
46 A. .lvltiça,trad.de Ant6ni::>Pintode Carvalho,SãoPaulo,1960,pág. 142.
47 Cf. Du Pasquier(Claude),l.troductloD, Ia tbéorlegénérale l à Ia philcsophiedu Drolt,
Paris,1972,pág.232.




lecimentodo próprio Poder,enquantoque o Direitotem por escopo
a realizaçãoda Justiça.O Direitosurgeperanteo Estadotraçando-lhe
os limitesem que pode exercersuas atividades,mas colocando-se
fora e acimado terrenoem que aquelese movimenta.Em conse-
qüência,o Direitonão precisado Estadoparaexistir;maso Estado;
não é nem pode existir semo Direito.Por isso,é muitooportuno'
lembrara advertênciade Schiller:I1Desconfiai,sempre,nobre Lord...
não vá o interessedo Estadoapareceraos vossosolhos como se
fossea própriajustiça".(48)
Ainda quantoao quadrodas relaçõesentreo Estadoe o Direito,
costuma-sefalar freqüentementesobreo problemado Homem,como






r: incontestávelque o Direitonãoconfereao Estadoo poderd~
negaros direitoshumanosnemo de retirarde algumasleiso caráter
de judicidadeque Ihesé ínsito.A rigor,o Direitomuitasvezesé ex-
pressãodo Poderporque,nodizerde Duvergeré elementodele,l1um~





27. A idéiado justonão maispode serdeixadasob o mono-
pólio de chefese,fêmero,s.Elase introduzcomo Poderna instituição
estatalpara definir linhas e objetivos essenciaisque, não apena;
escapamao alcancee controleda atividadearbitráriados governant~~
como tambéme fundamentalmente,vinculaa sua vontadeem res;
peitá-Ias.Por issoé plenamentejustificávela afirmaçãode LeonD
guit que revelaa plenitudede sua forçamoral,principalmentequai
do, esquecidados valorespermanentese protegendointeressestrai
sitóriosa ordemjurídicarefletea injustiça,a opressão,enfim,a paz
o silênciod.osmorto's:"Declaro,comtoda a energiade que sou su
cetívele, permitam-meajuntar,com a autoridadeque me dá qua~
meioséculoconsagradoao estudoapaixonadoe constantedo Direij
e dos problemaspolíticos:nãoé o Estadoque faz o Direito;há UI
Direito sem o Estado,acimadele, ao lado dele; sem isso não h
civilizaçãopossível,senãodespotismoe barbárie".(5°)
------------
48 Cito por Radbruch,Filosofiado Direito,trad. de CabraI de Moncada,Coimbra,1953,vol. I
pág. 131.
49 InstitucionesPoliticas Y DerechoConstitucional,trad. de Isidra Molas e outros, Barce!o
1970,pág. 131.
50 Cit por João de OliveiraFnho,Estadode direitoe direit:)shumanos,em RevistaForense,
vol. 257,pág.40.
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§ 2.0A informa~ãoculturalno Estadode Direito
28. As expressõestentacularesda censuraabusivae as lesões
culturaisque produz,poderãoelevarasordense as proibiçõesa um
nível insuportávelcomo aquela situaçãovivida por Beaumarchais
(emO Barbeirode Sevilha,atoV, cena3): "Desdeque eu não fale
nosmeusescritos,das autoridades,nem do culto, nem da política,
nemdaspessoaspresentes,nemdos quetem dívidas,nemda ópera
oUdos outrosespetáculo,nemdos ambiciosos,possoimprimirtudo
sobaorientaçãodedoisoutrêscensores"(51)
O direitoà informaçãoculturalnãotem caráterilimitado.Todos
os direitos,desdeo maisfundamentalque é a vida, admitempri-
vaçõesê restrições:aspenasde morte,de prisãoe de banimemento;
assançõespatrimoniais;asbuscase apreensões;a desapropriação,o
confiscoe tantasoutrasprovidênciaspostasem execuçãocoma fina-
lidadede satisfazerinteressescoletivosou individuais,são alguns
exemplos.Tais limitaçõesresultamda vida em sociedadeem suas
diversasexpressões.
No campodas liberdadesintelectuais,deve-seadmitirtambém
o empregode salvaguardasque tutelama personalidadedo Estado,
o desenvolvimentoda comunidadee o aperfeiçoamentodos direitos
e dasgarantiasindividuais.Torna-se,pcis, necessáriohabilitaro Esta-
do a utilizaros meiosindispensáveisà defesade tais valores.Não
foi outroo propósitoda Constituiçãode Weimar(1919)ao conferir
ao Presidenteda Repúblicao poderde adotarprovidênciasadequa-
das, incluindoa suspensãode normasconstitucionais,em casosde
ameaça,perturbaçãoda ordeme segurançapública.Tambéma Cons-
tituiçãofrancesade 1958,atravésdo artigo 16 defereao Presidente
o poder de tomar medidasexigidaspelas circunstânciasanormais
que atentemcontra a independênciada Nação, a integridadede
seu território,a execuçãode seus.compromissosinternacionaise a
interrupçãodo funcionamentoregulardos poderespúblicosconstitu-
donais.
Estedispcsitivofoi acionadopelo GeneralDe Gaulfeno ano de
1961por ocasiãodo putschdos generaisem Argel, quandoforam
proibidosos escritosque de qualquermodoapoiassema subversão
ou difundissema informaçãosecretade ordemmilitarou administra-
tiva.
Mas a excepcionalidade tal providênciasomentese legitima
emduassituações:duranteo estadode sítioe duranteo estadode
emergência,quandoo perigode gravescomoçõesdetermineum---------
51 Jean-MarieAuby e RobertDucos-Ader,ob. citop&g.25.
- ---
--- -------
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ambientede insegurançageral.Além do mais,a verificaçãodasocor-
rênciase suaextensãodeveser tambémfeitapelo PoderLegislativo,
ainda que em caráterposteriorpara efeito'de controle.
O Estadotem o direito e o dever de submetero problemada
informaçãoà disciplinalegalquevisefixaros limitesda liberdadede
informaçãocultural.Esteprincípioconstado artigo10 da'Convenção
Européiados Direitosdo Homeme da Salvaguarda,das Liberdades
Fund'a:mentais,no sentidode queo exercícioda liberdadede expres-
são - abrangendoas liberdadesde opinião,de recebere transmitir
informaçõesou idéias- comportadeverese responsabilidadese 00.-
ve ser condicionadoatravésda lei. Taisaspectosconduzem,nos regi-
mes democráticos,às medidasnecessáriasà segurançanacional;à
integridadeterritorialou à segurançapública;à defesa da ordem
e à prevençãodo crime;à proteçãoda saúdeou da moral;à defesa
da reputaçãoudosdireitosdeterceirosa fimdese impedira divul- '"'
gaçãode informaçõesconfidenciaisou paragarantira imparcialidade
e.a autoridadedo PoderJudiciário.
29. A censurada informaçãoculturalpelo Estadosomenteé
admissívelnos casosrigorosamenteprevistosna Constituiçãoe nas
leis.
A doutrina modernasobre este assuntotem se orientadono
sentidod eque,frenteao dilemacensuraou responsabilidade,deve
predominaresteúltimosistema,reservandoa atividadecensóriapa-
ra os casos excepcionaise não para as situaçõesrotineirascomo
ocorreatualmente.
. Paratantoé necessárioque a avaliaçãodasobrascientíficas,li-
teráriase artísticasejaconfiadaa corposde profissionaisque adotem
métodose critériosdeontológicos.Paísescomoa Itália,a Suéciae a
AlemanhaOcidentaldispõemde verdadeirostribunaisde honraque "~'o
desempenhamnotávelpapel para dignificaro nível profissionale
estimularo aperfeiçoamentoda cultura.
Na Inglaterraexisteum sistemade sançõesmoraissob orienta-
ção do Press Council,visandoreprimiros abusosno exercícioda
informação,principalmentequanto aos aspectosda pornografia,do
sensacionalismode crimese seusautorese da intromissãonavidapri-
vada.
Tambémnos EstadosUnidos o regimede censuraprévia foi i:
extintoao abrigoda Constituiçãoque proibeao Congressoeditar-'."
leis que restrinjama liberdadede manifestaçãodo pensamento.Re-,
centementeno rumorosodebatejudicialoriundoda divulgaçãopelo,
























à guerrado Vietnam,a SupremaCorteassentoupor seisvotoscontra
três que 'toda a tentativado Governede impedira publicaçãode
informaçõese vê frente a um pesadoônus de presunçãode sua
inconstitucionalidade".(52)
30. O direito à informaçãoculturaldeve ser compreendido
comoumadas liberdadespúblicas,assimcomooutrasliberdadesfun-
damentaisdo Homem,desdeo direitoà vida ao direitoà sepultura.
Emtal perspectiva,os limitesque a ele se podemopor devem ter
comocaracterísticafundantea sua legitimidade,isto é, a origem na
consciênciacolet:vaque, nos regimesinformadospelo Estadode
Direito,se exprimeatravésdo Parlamentoe não da Administração
pública.
Na liçãode LucasVerdu,o Estadode Direitoatuacomolimitee
comogara,ntia.Comolimiteenquantofixa umafronteiramínimaque
nãopode ser ultrapassadasemsofreros riscosdecorrentesdo abuso
oficial;comogarantiaenquantoo respeitoàs normasjurídicasé um
postuladode culturaque afastaa arbitrariedade distingueo Estado
modernodo Estadoabsoluto.(53)
A propósitodos textosordinários,que não devemrestringiros
direitos,as liberdadese as garantiasdeclaradasem lei Fundamental,
a doutrinatemreveladopessimismo,comorevelaK. C. Wheare:"Ne-
nhumintentorealistaque definaos direitosdoscidadãos,pode,com
efeito,deixar de incluir limitações.Mas quandovemoso resultado,
é difícil resistirà tentaçãode perguntar:o que resta,em substância,
depoisque as limitaçõestenhamentradoem vigor? A ConstitlJição
da Irlanda nos facilitaum caso interessantenestesentido.Ela con-
témdiversosartigos(40 e seguintes)que proclamamos direitosfun-
damentais.Consideremosesteprimeiroenunciado:"Nenhumcidadão
seráprivado'da liberdadepessoalsalvo previsãolegal". Umpouco
adianteseguedizendo:"O domicíliode todo cidadãoé inviolávele
não será devassadosalvo previsão!egal".Até onde chegaestaga-
rantia?A respostaseria:"Tudodependeda lei". Se a lei concede
amplospoderesdiscricionáriosde prisãoe de entradana moradiaem
favor do Estado,o direito do cidadãoficará severamentereduzi-
do". (54)
A referênciaacimadenotaa grandepreocupaçãoem analisaro
conceito,a estruturae o funcionamentodo Estadode Direito não
apenasfundadoembaselegalista,postoque a lei podeser injustae
opressorada cultura.--------
52 Revistade DireitoPenal,vols.7/8, p6gs.131e segs.
53 La lucha por el Estadode Derecho,Bologna,1975, pág. 94.
54 LasConstitucionesModernas,Barcelona,1975,pág. 44.
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fim a promoçãoda cultura;daí provéma fórmulado Kulturstaatou
Estadc-de-Cultura".(55)
O amparoà culturano Estadode Direitopressupõeque a estru-
turado mesmocontenhaum elementode profundaimportância,des-
tacadopela doutrinakantiana:o dever do Estadode reconhecero
valor da personalidadee, por conseguinte,o dever de limitar sua
própria atividade,sempreque esta ameaçardestruiraqu~levalor.
O Estadonão pode invadir o fôro íntimoda consciênciaindividual
com exigênciasarbitrárias,nem tão-poucosuprimira iniciativae a
concorrênciaindividuais.(56)
31. O inconvenienteacimase manifestacomfreqüênciaposto
ser a práticacensóriarealizadapor funcionáriospoliciais.A Consti-
tuiçãodefere à PolíciaFederala atribuiçãode provera censurade
diversõespúblicas(artigo 8.°, VIII, b). Tal orientação,ou seja, a
atuaçãode censoresintegradosaosquadrospoliciais,temorigemno
Decreton.O8.462, de 26 de novembrode 1945,que criouo Serviço
de Censurae DiversõesPúblicasno DepartamentoFederalde Segu-
rançaPública,diretamentesubordinadoao Chefede Polícia.As atri-
buiçõesda Divisãode Cinemae Teatrodo DepartamentoNacionalde
Informaçõespassaramdesdeentãoa ser exercidaspelo novo órgão.
Atualmentea matériaé reguladaatravésda Lei n.o 5.536, de
21 de novembrode 1968,quecuidadasobrasteatraise cinematográ-
ficas.Atravésdela se criouo ConselhoSuperiorde Censura,compos-
to por representantes:do Ministérioda Justiça;do Ministériodas Re-
laçõesExteriores;do ConselhoFederalde Cultura;do ConselhoFe-
deral de Educação;do ServiçoNacionalde Teatro;do InstitutoNa-
cionalde Cinema;da FundaçãoNacionaldo Bem-Estardo Menor;da
AcademiaBrasileirade Letras;da AssociaçãoBrasileirade Imprensa;
dos AutoresTeatrais;dos Autoresde Filmes;dos ProdutoresCinema-
tográficos;dos Artistase Técnicosem espetáculose diversõespúbli-
cas;dos Autoresde RádioDifusão.Esteórgãotem a competênciade
rever,em grau de recurso,as decisõesfinais relativasà censurade
espetáculose diversõespúblicas,proferidaspelo DiretorGeral do
Departamentode Polícia Federale elaborarnormase critériosque
orientemo exercícioda censura,submetendo-osà aprovaçãodo Mi-
nistroda Justiça(artigos16 e 17).~-----
55 Lições de Filosofia do Direito, trad. de AntónioJosé Brandão,Coimbra,1959,vor. li,
pág. 270.






























As gravesincertezasa propósitodos métodose critériospoliciais
e a impossibilidade m superá-Iasmesmocoma heterogêneaforma-
çãodo ConselhoSuperiorde Censurallevaramo DeputadoNorton
Macedoa apresentaro Projetode lei n.o706-A de 19751relativoà
produçãocu:turalnos domíniosdo teatroe da cinematografia.
; Segundose verificapelaiustificação,o Projetocontéminovações
.importantes:cria o ConselhoFederalde Análise e Classificaçãoda
pr,oduçãoCultural(CONSCUlT) em substituiçãodos atuaisorganismos
censores;garanteao autorda obra o direito de defendê-Iaperante
Q aludido Ccnselho;abreoportunidadepara participaçãoda comu-
nidadeatravésde representantesvinculadosà cultura,ao lado da
representaçãogovernamentalque integrao órgão; determinacrité-
r.io.se prazosrigorosos.paraasdecisõ-escolegiadase paraa tramitação
dos recursos.(57)
32. Sob outraótica,a liberdadede informaçãocultura:postu-
la ainda um elementoque tem funcionadocomopo!o de contro-
vérsiaem todos os setoresdo Direito Público moderno. Partindo
do pressupostode que a atividadeinformativarealizaum verdadeiro
serviçopúblico,comoveícu!otransmissorda culturalalgunsautores
temreivindicadodo Estadoa adoçãode providênciaseconômicasde
c~steioe.auxílioà criaçãocientífica,literáriae artística,semque tal
'participaçãoimplicasseem retirara autonomiaque caracterizaa ini-
ciativaprivada.O Estadoabandonaria,assim,na linguagemsugestiva
de FrancisBaile,o papelde levia1hancontrao qual é necessáriode-
fenderas libêrdadesIIparasetornarno agenteexclusivode defesada
integridadedaquelasll(58)
Segundoestacompreensão, deverestatalde amparara cultura
(ÇF art. 180),ganha novos rumosem uma perspectivaotimistana
f!1edidaemqueo PoderPúblico.nãose co~ocaem posição;indiferente
q:uantagô,nica.às produçõesdo espírito.
33~' A participaçãode todos na vida cultural aparececomo
umadas condiçõesbásicasparaa realizaçãodo ideal democrático.A




~mo já afirmouRadbruch,entrecs escombrosde umaAlema-
-;;';
~:' 57, Na inteligênciade que' cabe ao Presidenteda Repúblicaa iniciativa de Projetos de lei
.::: dispond:o'sQbrea estrutiJração,atribuiçõese funcicnamentodos órgãos da administração
federal,(CF. ar.t.8.1,X), o pr jeto fci ,consideradoinconstitucicnalpela Comissãode Consti-
tuição"e Justiça em'sessa:>de 13 de agostode 1975. ~ intençã:>do eminenteParlamentar
a apresentaçãode uma emendaconstitucionalpara tratar do problema, superando-seo
. ~c<cbstác\.lloatualmente'existente. . .
58. Institutionset Publics des Moyens d'lnformation,Paris, 1973, pág. 105.
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nna déstruídapelas loucurasdo 111Reich,"devemosbuscara justiça
e atender ao mesmo tempoa segurançajurídica.. voltandoa cons-
truir um novo estadode direitoque satisfaça,se possível,ambosos
pensamentos.A demccraciaé, por certo,um valiosobem,o estado
de direitoé, noentanto,comoo pãodecadadia,a águaque sebebe,
o ar quese respirae o melhorda democraciaé que elaé a única
apropriada para asseguraro estadode direito".(59)
Desde o exercícioprimáriodo direitoà informaçãoemseusva-
riadose profundosmatizesaté as formasmais altasdo desenvolvi-
men~ocomunitário,a liberdadeculturalsomenteé possível sob a
proteçãodo Estadcde Direitoque reconheçao valorda personalidade
humana,semo qual a civilizaçãoseriaum conjuntoarbitráriode ins-
trumentos,técnicase formassimbólicasjum monumentosem a mar-
ca do Homemjumcorposemalma.
IV. Conclusões
1) O direitoe a liberdadede informaçãodevemser inscritos
de maneiraautônomana ConstituiçãoFederal,no capítulodos di-
reitose garantiasindividuais;
2) O direitoà culturatambémdeveser protegidopelo Estado.
A informaçãoobjetivae livre é umadascondiçõesindispensáveisà
participaçãode tcdos nos domíniosda cultura,como prolongamento
do direitodo povo a conhecer;
3) Os meios de informação- imprensa,rádio,teatro,cinema,
literatura, televisão e outros - devem ter liberdade de expressão
a:seguvadapeloEstado,além do direitode acessoao fatoe às fontes,
salvo nos casos rigorosamenteprevistosem lei parasalvaguardado
interessepúblicoe da intimidadeda vidaprivada.Tambémdeve ser
garantidoo direitoao sigilo profissionalquantoà origemdas infor-
maçõestransmitidas.A democratizaçãodaculturacompreendeainda
o estímuloà iniciativaprivadaquantoà organizaçãode empresas
paraeditara informaçãoe o amparoà criaçãoespiritualdasminoriasj
4) O regimede censuradeveconstituirumaexceçãoporque
mutila,deformaou suprimea informaçãoe a liberdadede expressão
do pensamentocomofatoresdo dinamismoe evoluçãosocial.Emre-
gra é preferívelo sistemade responsabilidade,prevendoa interven-
ção do Poder Judiciárioparadecidirsobreos abusosno exercício
da liberdadede infcrmação.Comoconseqüência,deveser proibido
o anonimatoe garantido direitode respostae esclarecimentoj
.-- ----------
59 Arbitruied,d leg21y Derechosupralegal.trad. de Maria Izabel Azareto de Vasquez, Bue-
ncs Aires, 1962.págs. 51 e 52.
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5) A censurapréviaé admissívelapenasquantoàsdiversõese
espetáculospúblicos.A classificaçãodas produçõesserá deferida a
umConselhonitegradopor representantesdos ministériosde Educa-
h çãoe Cultura,daJustiçae dasRelaçõesExteriores;do PoderJudiciá-
" rio;do CongressoNacional;do ConselhoFederalde Cultura;do Ser-
'" viçoNacionaldeTeatro;dasentidadesdeproduçãoe dacomunidade.
Todosos membrosdo Conselhodevemter notóriosconhecimen-
tossobreartee educação.Ao produtorda obra é garantidoo direito
de defesaperanteo próprioórgãode classificação;
6) O Governosementepoderáimporo regimede examepré-
vio em relaçãoa qualquermeiode informaçãocultural,nassituações
fi;[e duranteos períodosde estadode sítioou gravesubversãoda or-




7) Somenteno regimedemocrático,atravésdo qualsejamaten-
didosos legítimosinteressescoletivosemharmoniacomas liberdades
públicase os direitosindividuais- e tal regimefundamentao Estado
de DireitocomJustiça- é possívela existênciae o livre cursoda
informaçãoculturalcomoinstrumentodinâmicoda civilização.
REDAÇÃO DEFINITIVA
Após amplosdebatesno seioda 2.° ComissãoVespertina,o Re-
latoracolheusugestõesparadar àsconclusõesI, V e VI as redações
queseguemadiantee assimforamaprovadaspor unanimidadepelas
delegaçõesde todasas unidadesda Federação,presentesà VII Con-~'"
ferênciaNac:ionalda OrdemdosAdvogadosdo Brasil:
,~ ConclusãoI - O direitoe a liberdadede informaçãodevemser
,,, inscritosde maneiraautônomana ConstituiçãoFederal,no Capítulo
dos direitose garantiasindividuais,incluindoo direitode defesada
personalidade a auto-informação;
ConclusãoV - A censurapréviaé admissívelapenasquantoàs
diversõese espetáculospúblicos.A classificaçãodas produçõesserá
deferidaa um Conselhointegradopor representantesdos Ministérios
,~"'" da Educaçãoe Cultura;da Justiça;das RelaçõesExteriores;do Poder
~. Judiciário;do CongressoNacional;do ConselhoFederalde Cultura;do
ServiçoNacionalde Teatro;das entidadesde prdouçãoe da comuni-
dade. Todos os membrosdo Conselhodevemter notóriosconheci-
mentossobre arte e educação.Ao produtorda obra é garantidoo
direiçãode defesaperanteo próprioórgãode classificação.Que seja
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preservadaa paridade de representação.dasentidadesprivadascultu-
rais.e da comunidade face aos representantesdos6rgãos estatais,
excluída qualquer participaçãoda Polícia;
ConclusãoVI - O Governo somentepoderá impor o regime de'
exameprévio em relação a qualquer meio de informaçãocultural, na
situaçãoe durante o período de estadode sítio. .
Todas as outras conclusõesforam aprovadas conforme a rédação
original.
